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SIMPLES." NACIONAL. ADE. EXCLUSAO. DEBITOS CUJA
EXIGIBILIDADE NAO ESTEJA SUSPENSA.

Consoante o artigo 17, inciso V, da Lei Complementar n® 123, de 2006, a
existéncia de débitos para com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,
ou com as Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja
exigibilidade ndo esteja suspensa, € circunstancia impeditiva para a
permanéncia no Simples Nacional.

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI TRIBUTARIA.
SUMULA N° 2, CARF.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributéria.

ARTIGO 17, INCISO V, DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 2006
CONSTITUCIONALIDADE. RE 627.543 - TEMA 363. REPERCUSSAO
GERAL. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

Tese de Repercussdo Geral RE 627543, STF: “E constitucional o art. 17, V, da
Lei Complementar 123/2006, que veda a adesdo ao Simples Nacional a
microempresa ou a empresa de pequeno porte que possua débito com o
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ou com as Fazendas Publicas
Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade néo esteja suspensa.”

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Sérgio Abelson - Presidente

(documento assinado digitalmente)

André Severo Chaves - Relator
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 SIMPLES NACIONAL. ADE. EXCLUSÃO. DÉBITOS CUJA EXIGIBILIDADE NÃO ESTEJA SUSPENSA. 
 Consoante o artigo 17, inciso V, da Lei Complementar nº 123, de 2006, a existência de débitos para com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa, é circunstância impeditiva para a permanência no Simples Nacional.
 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA. SÚMULA Nº 2, CARF.
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 ARTIGO 17, INCISO V, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006 CONSTITUCIONALIDADE. RE 627.543 - TEMA 363. REPERCUSSÃO GERAL. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
 Tese de Repercussão Geral RE 627543, STF: �É constitucional o art. 17, V, da Lei Complementar 123/2006, que veda a adesão ao Simples Nacional à microempresa ou à empresa de pequeno porte que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa.�
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Sérgio Abelson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 André Severo Chaves - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sérgio Abelson (Presidente), André Severo Chaves, Andréa Machado Millan e José Roberto Adelino da Silva.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão de nº 10-40.447, da 6ª Turma da DRJ/POA, que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade, apresentada pela ora Recorrente, mantendo-se os efeitos da exclusão do SIMPLES NACIONAL.
Transcreve-se, portanto, o relatório da supracitada DRJ, que resume o presente litígio:
�Trata-se de Manifestação de Inconformidade apresentada pelo contribuinte acima identificado, às fls. 02/08, em razão de sua exclusão do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ( Simples Nacional ) através do Ato Declaratório Executivo - ADE DRF/POA nº 435.671, de 01 de Setembro de 2010 ( fls. 14).
A referida exclusão ocorreu em virtude do contribuinte possuir débitos com a Fazenda Pública Federal, com exigibilidade não suspensa e está fundamentada no inciso V do art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006 e na alínea �d� do inciso II do art. 3º, combinada com o inciso I do art. 5º, ambos da Resolução CGSN nº 15/2007, produzindo efeitos a partir de 01/01/2011. Os débitos referem-se ao período de apuração 10/2007 a 12/2007, 03/2008 a 05/2008 e a ciência do referido Ato deu-se, via postal, em 21/09/2010 (fls. 27).
Em 20/10/2010, o contribuinte apresentou sua manifestação de inconformidade alegando, em síntese, que:
1- A exclusão do Simples Nacional está impedindo o direito da livre concorrência, assegurada na Constituição Federal, conforme disposto nos arts. 170, inciso IX e art. 179;
2- Esta exclusão viola outro princípio constitucional, o da capacidade contributiva, pois as outras sistemáticas de tributação ( Lucro Presumido ou Real ) são muito mais onerosas que o Simples Nacional;
3- A norma que determina a simplificação das obrigações tributárias das microempresas e empresas de pequeno porte pode ser considerada ferida pela exigência de que o contribuinte não tenha débitos sem a exigibilidade suspensa;
4- Uma empresa que apresenta débito, seja ele qual for, sofrerá além da execução fiscal e negativação de cadastro, uma sanção �tributária� que implica ser excluída de um regime constitucionalmente previsto para lhe favorecer. Essa é uma das razões pelas quais a previsão do art. 17, inciso V da Lei Complementar nº 123/2006 contraria totalmente toda a teleologia do Simples Nacional;
5- Se o Fisco pretende haver seus créditos contra os contribuintes, há, no ordenamento jurídico, meio adequado a esta finalidade: a execução fiscal que fornece à Administração meios mais expeditos que os postos à disposição do cidadão comum; e 6- Não há dúvida que a cobrança dos créditos das Fazendas Públicas é objetivo lícito e incentivado pelo Estado. Entretanto, é princípio da ordem econômica a viabilização de um tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte ( art. 170, IX da CF );
Ao final requer (1) seja atribuído efeito suspensivo à presente contestação e (2) seja anulado o ADE de exclusão do Simples Nacional.
É o relatório.�

A seguir, a transcrição da ementa do acórdão proferido pelo órgão julgador de 1ª instância:
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
Data do fato gerador: 01/01/2011 
EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL - DÉBITOS EM COBRANÇA 
Não poderá recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte que possua débito com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Sem Crédito em Litígio

No acórdão proferido pela DRJ, esta destacou as seguintes razões:
�A Lei Complementar nº 123/2006 instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte no âmbito da União, dos Estados e dos Municípios e o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - o Simples Nacional, dando efetividade aos artigos 170, inciso IX e 179, da Constituição Federal e tinha como finalidade a simplificação e unificação da sistemática de arrecadação de tributos recolhidos pelas microempresas e empresas de pequeno porte. A estrutura inovadora de pagamento implicou substancial redução de procedimentos e custos para as empresas beneficiadas. Neste regime vários tributos e contribuições passaram a ser recolhidos de forma unificada, abrangendo o sistema arrecadatório das três esferas da federação.
Assim como esta LC 123/2006 trouxe benefícios, também impôs condições para ingresso e manutenção das empresas nesta sistemática simplificada de tributação, sendo uma delas não possuir débito com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa.
No caso em exame, as informações acostadas aos autos, não contestadas pelo interessado, dão conta da existência de seis débitos pendentes de pagamento, com exigibilidade não suspensa, relativos aos períodos de apuração 10/2007 a 12/2007 e de 03/2008 a 05/2008, fazendo com que ele não satisfaça a exigência contida na Lei Complementar para sua manutenção neste regime de tributação que, diga-se, reflete benefício fiscal que impõe a submissão às exigências estabelecidas pelo legislador, sob pena de ofensa ao princípio da igualdade. Imperasse a tese defendida pelo interessado, estar-se ia permitindo que o sujeito passivo usufruísse apenas as benesses do regime, sem qualquer ônus compensatório pelos benefícios auferidos.
Conforme referido no relatório acima, o Manifestante sustenta a inconstitucionalidade da exclusão da empresa do Simples Nacional pelo simples fato de que débitos fiscais pendentes, cuja exigibilidade não esteja suspensa, contrariam dispositivos constitucionais ao não permitir o ingresso ou a permanência no Simples Nacional. Então lembra as disposições da Constituição Federal que determinam tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. Deixa, portanto, implícito sua discordância sobre as normas que determinam, como no caso, a exclusão do Simples Nacional ao argumento de possuir pendências fiscais (débitos).
Quanto às questões relacionadas aos princípios constitucionais, cabe destacar que esses aspectos não podem ser analisados pelo julgador da esfera administrativa.
Essa análise foge à alçada das autoridades administrativas, que não dispõem de competência para examinar hipóteses de violações às normas legitimamente inseridas no ordenamento
A Lei Complementar nº 123/2006 instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte no âmbito da União, dos Estados e dos Municípios e o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - o Simples Nacional, dando efetividade aos artigos 170, inciso IX e 179, da Constituição Federal e tinha como finalidade a simplificação e unificação da sistemática de arrecadação de tributos recolhidos pelas microempresas e empresas de pequeno porte. A estrutura inovadora de pagamento implicou substancial redução de procedimentos e custos para as empresas beneficiadas. Neste regime vários tributos e contribuições passaram a ser recolhidos de forma unificada, abrangendo o sistema arrecadatório das três esferas da federação.
Assim como esta LC 123/2006 trouxe benefícios, também impôs condições para ingresso e manutenção das empresas nesta sistemática simplificada de tributação, sendo uma delas não possuir débito com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa.
No caso em exame, as informações acostadas aos autos, não contestadas pelo interessado, dão conta da existência de seis débitos pendentes de pagamento, com exigibilidade não suspensa, relativos aos períodos de apuração 10/2007 a 12/2007 e de 03/2008 a 05/2008, fazendo com que ele não satisfaça a exigência contida na Lei Complementar para sua manutenção neste regime de tributação que, diga-se, reflete benefício fiscal que impõe a submissão às exigências estabelecidas pelo legislador, sob pena de ofensa ao princípio da igualdade. Imperasse a tese defendida pelo interessado, estar-se ia permitindo que o sujeito passivo usufruísse apenas as benesses do regime, sem qualquer ônus compensatório pelos benefícios auferidos.
Conforme referido no relatório acima, o Manifestante sustenta a inconstitucionalidade da exclusão da empresa do Simples Nacional pelo simples fato de que débitos fiscais pendentes, cuja exigibilidade não esteja suspensa, contrariam dispositivos constitucionais ao não permitir o ingresso ou a permanência no Simples Nacional. Então lembra as disposições da Constituição Federal que determinam tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. Deixa, portanto, implícito sua discordância sobre as normas que determinam, como no caso, a exclusão do Simples Nacional ao argumento de possuir pendências fiscais (débitos).
Quanto às questões relacionadas aos princípios constitucionais, cabe destacar que esses aspectos não podem ser analisados pelo julgador da esfera administrativa.
Essa análise foge à alçada das autoridades administrativas, que não dispõem de competência para examinar hipóteses de violações às normas legitimamente inseridas no ordenamento jurídico nacional. As autoridades administrativas, enquanto responsáveis pela execução das determinações legais, devem sempre partir do pressuposto de que o legislador tenha editado leis compatíveis com a Constituição Federal e o Código Tributário Nacional.
É inócuo, então, suscitar tais alegações na esfera administrativa, pois não se pode, sob pena de responsabilidade funcional, desrespeitar as normas motivadoras do ato administrativo cuja validade está sendo questionada, em observância ao art. 142, parágrafo único, do Código Tributário Nacional (CTN).
No Ato de Exclusão do Simples Nacional ( fls. 14 ), em seu art. 4º consta que tornar-se-á sem efeito a exclusão, caso a totalidade dos débitos sejam pagos no prazo de 30 dias contados da data da ciência do Ato Declaratório Executivo. Como a ciência do Ato Declaratório ocorreu em 21/09/2010 e até o prazo estabelecido no mesmo para pagamento, os débitos permaneciam pendentes de regularização, deve ser mantida a exclusão do Simples Nacional a partir de 01/01/2011.
Conclusão 
Em face do exposto, VOTO pela improcedência da manifestação de inconformidade apresentada, devendo ser mantida a exclusão do Simples Nacional a partir de 01/01/2011.�

Cientificado da decisão de primeira instância em 01/10/2012 (Aviso de Recebimento à e-Fl. 35), inconformada, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 01/11/2012 (e-Fls. 37 a 58).
Em sede de recurso, a Recorrente basicamente reitera as mesmas razões da Manifestação de Inconformidade.
É o relatório.

 Conselheiro André Severo Chaves, Relator.

Ao compulsar os autos, verifico que o presente Recurso Voluntário é tempestivo, e atende aos requisitos de admissibilidade do Processo Administrativo Fiscal, previstos no Decreto nº 70.235/72. Razão, pela qual, dele conheço.
Tem-se que a controvérsia do presente caso reside na exclusão da Recorrente do SIMPLES NACIONAL (LC nº 123/06), por meio do Ato Declaratório Executivo DRF/POA nº 435671, de 01.09.2010, em razão da constatação dos seguintes débitos para com a Fazenda Pública Federal:
/

Como fundamento legal, enquadrou o ADE na vedação prevista no inciso V, do Art. 17, da LC nº 123/2006, �in verbis�:
�Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte: (Redação dada pela Lei Complementar nº 167, de 2019)
(...)
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;�

Ainda, quanto aos efeitos, o ADE determinou que se dariam a partir de 01.01.2011, em conformidade com o que dispõe o inciso IV do art. 31 da mesma legislação:
�Art. 31. A exclusão das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples Nacional produzirá efeitos:
I - na hipótese do inciso I do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir de 1o de (...)
IV - na hipótese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, a partir do ano-calendário subseqüente ao da ciência da comunicação da exclusão;�

Analisando-se a peça Recursal, verifica-se ser incontestável o fato de que a Recorrente não realizou a regularização dos débitos no prazo de 30 (trinta) dias, previsto no Art. 31, §2º, da LC nº 123/2006, razão pela qual o ADE fora devido, e efetivamente consumado após o transcurso do prazo.
Constata-se, portanto, que a Recorrente limita-se a argumentar a inconstitucionalidade do inciso V, do Art. 17, da LC nº 123/2006, com os mesmo argumentos já aduzidos na Manifestação de Inconformidade.
Como bem abordado pela DRJ, não compete ao órgão judicante administrativo fazer o exame de constitucionalidade da lei tributária, mas sim ao Poder Judiciário. 
Inclusive este entendimento fora sumulado por este órgão, com efeito vinculante, à vista da Súmula nº 2, CARF:
Súmula CARF nº 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

Ademais, esse tema já fora objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal (STF), por meio do Recurso Extraordinário nº 627.543/RS (Tema nº 363), sob o regime de repercussão geral, que entendeu pela constitucionalidade do inciso V, do Art. 17, da LC nº 123/2006, conforme tese a seguir consolidada:
�RE 627543 - É constitucional o art. 17, V, da Lei Complementar 123/2006, que veda a adesão ao Simples Nacional à microempresa ou à empresa de pequeno porte que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa.�

Pelo exposto, entendo que a decisão de 1ª instância não merece reforma.

Conclusão
Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento.
É como voto.

(documento assinado digitalmente)
André Severo Chaves
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sérgio Abelson
(Presidente), André Severo Chaves, Andréa Machado Millan e José Roberto Adelino da Silva.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra o Acordao de n° 10-40.447, da
62 Turma da DRJ/POA, que julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade,
apresentada pela ora Recorrente, mantendo-se os efeitos da exclusdo do SIMPLES NACIONAL.

Transcreve-se, portanto, o relatério da supracitada DRJ, que resume o presente
litigio:
“Trata-se de Manifestacdo de Inconformidade apresentada pelo contribuinte acima
identificado, as fls. 02/08, em razdo de sua exclusdo do Regime Especial Unificado de
Arrecadacdo de Tributos e Contribuicbes devidos pelas Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte ( Simples Nacional ) através do Ato Declaratério Executivo - ADE
DRF/POA n° 435.671, de 01 de Setembro de 2010 ( fls. 14).

A referida exclusdo ocorreu em virtude do contribuinte possuir débitos com a Fazenda
Puablica Federal, com exigibilidade ndo suspensa e esta fundamentada no inciso V do
art. 17 da Lei Complementar n° 123/2006 e na alinea “d” do inciso II do art. 3°,
combinada com o inciso | do art. 5° ambos da Resolu¢do CGSN n° 15/2007,
produzindo efeitos a partir de 01/01/2011. Os débitos referem-se ao periodo de apuragdo
10/2007 a 12/2007, 03/2008 a 05/2008 e a ciéncia do referido Ato deu-se, via postal, em
21/09/2010 (fls. 27).

Em 20/10/2010, o contribuinte apresentou sua manifestacdo de inconformidade
alegando, em sintese, que:

1- A exclusdo do Simples Nacional estd impedindo o direito da livre concorréncia,
assegurada na Constituicdo Federal, conforme disposto nos arts. 170, inciso 1X e art.
179;

2- Esta exclusdo viola outro principio constitucional, o da capacidade contributiva, pois
as outras sistematicas de tributacdo ( Lucro Presumido ou Real ) sdo muito mais
onerosas que o Simples Nacional;

3- A norma que determina a simplificagdo das obrigaces tributarias das microempresas
e empresas de pequeno porte pode ser considerada ferida pela exigéncia de que o
contribuinte ndo tenha débitos sem a exigibilidade suspensa;

4- Uma empresa que apresenta débito, seja ele qual for, sofrerd além da execugdo fiscal
e negativagdo de cadastro, uma sangdo “tributaria” que implica ser excluida de um
regime constitucionalmente previsto para lhe favorecer. Essa é uma das razdes pelas
quais a previsdo do art. 17, inciso V da Lei Complementar n°® 123/2006 contraria
totalmente toda a teleologia do Simples Nacional;

5- Se o Fisco pretende haver seus créditos contra os contribuintes, ha, no ordenamento
juridico, meio adequado a esta finalidade: a execucdo fiscal que fornece a
Administracdo meios mais expeditos que 0s postos a disposicao do cidaddo comum; e
6- N&do ha duvida que a cobranca dos créditos das Fazendas Publicas é objetivo licito e
incentivado pelo Estado. Entretanto, é principio da ordem econdmica a viabilizagdo de
um tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte (art. 170, IX da CF);

Ao final requer (1) seja atribuido efeito suspensivo a presente contestacdo e (2) seja
anulado o ADE de exclusdo do Simples Nacional.

E o relatorio.”



FI. 3do Ac6rddo n.° 1001-001.853 - 12 Sejul/12 Turma Extraordinaria
Processo n° 11080.724590/2010-13

instancia:

A sequir, a transcricdo da ementa do acordao proferido pelo 6rgéo julgador de 12

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Data do fato gerador: 01/01/2011
EXCLUSAO DO SIMPLES NACIONAL - DEBITOS EM COBRANCA

Ndo podera recolher os impostos e contribuicdes na forma do Simples Nacional a
microempresa ou empresa de pequeno porte que possua débito com as Fazendas
Publicas Federal, Estadual ou Municipal.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litigio

No acérddo proferido pela DRJ, esta destacou as seguintes razdes:

“A Lei Complementar n® 123/2006 instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte no &mbito da Unido, dos Estados e dos Municipios e o
Regime Especial Unificado de Arrecadacdo de Tributos e Contribui¢des devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - o Simples Nacional, dando efetividade
aos artigos 170, inciso IX e 179, da Constituicdo Federal e tinha como finalidade a
simplificacdo e unificagdo da sistematica de arrecadacdo de tributos recolhidos pelas
microempresas e empresas de pequeno porte. A estrutura inovadora de pagamento
implicou substancial reducdo de procedimentos e custos para as empresas beneficiadas.
Neste regime vdrios tributos e contribuicBes passaram a ser recolhidos de forma
unificada, abrangendo o sistema arrecadatério das trés esferas da federacao.

Assim como esta LC 123/2006 trouxe beneficios, também imp6s condi¢cdes para
ingresso e manutencdo das empresas nesta sistematica simplificada de tributagéo, sendo
uma delas ndo possuir débito com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ou com
as Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade ndo esteja
suspensa.

No caso em exame, as informagBes acostadas aos autos, ndo contestadas pelo
interessado, ddo conta da existéncia de seis débitos pendentes de pagamento, com
exigibilidade ndo suspensa, relativos aos periodos de apuracdo 10/2007 a 12/2007 e de
03/2008 a 05/2008, fazendo com que ele ndo satisfaga a exigéncia contida na Lei
Complementar para sua manutencdo neste regime de tributacdo que, diga-se, reflete
beneficio fiscal que impde a submissdo as exigéncias estabelecidas pelo legislador, sob
pena de ofensa ao principio da igualdade. Imperasse a tese defendida pelo interessado,
estar-se ia permitindo que o sujeito passivo usufruisse apenas as benesses do regime,
sem qualquer dnus compensatorio pelos beneficios auferidos.

Conforme referido no relatério acima, o Manifestante sustenta a inconstitucionalidade
da exclusdo da empresa do Simples Nacional pelo simples fato de que débitos fiscais
pendentes, cuja exigibilidade ndo esteja suspensa, contrariam dispositivos
constitucionais ao ndo permitir o ingresso ou a permanéncia no Simples Nacional. Entdo
lembra as disposicfes da Constituicdo Federal que determinam tratamento diferenciado
e favorecido as microempresas e empresas de pequeno porte. Deixa, portanto, implicito
sua discordancia sobre as normas que determinam, como no caso, a exclusdo do
Simples Nacional ao argumento de possuir pendéncias fiscais (débitos).

Quanto as questdes relacionadas aos principios constitucionais, cabe destacar que esses
aspectos ndo podem ser analisados pelo julgador da esfera administrativa.

Essa analise foge a alcada das autoridades administrativas, que ndo dispbem de
competéncia para examinar hipdteses de violagdes as normas legitimamente inseridas
no ordenamento
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A Lei Complementar n® 123/2006 instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte no &mbito da Unido, dos Estados e dos Municipios e 0
Regime Especial Unificado de Arrecadacdo de Tributos e Contribuicdes devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - o Simples Nacional, dando efetividade
aos artigos 170, inciso IX e 179, da Constituicdo Federal e tinha como finalidade a
simplificacdo e unificacdo da sistematica de arrecadacdo de tributos recolhidos pelas
microempresas e empresas de pequeno porte. A estrutura inovadora de pagamento
implicou substancial reducdo de procedimentos e custos para as empresas beneficiadas.
Neste regime varios tributos e contribuicbes passaram a ser recolhidos de forma
unificada, abrangendo o sistema arrecadatorio das trés esferas da federacéo.

Assim como esta LC 123/2006 trouxe beneficios, também impds condi¢Ges para
ingresso e manutencdo das empresas nesta sistematica simplificada de tributacéo, sendo
uma delas ndo possuir débito com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ou com
as Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade ndo esteja
suspensa.

No caso em exame, as informagdes acostadas aos autos, ndo contestadas pelo
interessado, ddo conta da existéncia de seis débitos pendentes de pagamento, com
exigibilidade ndo suspensa, relativos aos periodos de apuracdo 10/2007 a 12/2007 e de
03/2008 a 05/2008, fazendo com que ele ndo satisfaga a exigéncia contida na Lei
Complementar para sua manutencdo neste regime de tributacdo que, diga-se, reflete
beneficio fiscal que impde a submissdo as exigéncias estabelecidas pelo legislador, sob
pena de ofensa ao principio da igualdade. Imperasse a tese defendida pelo interessado,
estar-se ia permitindo que o sujeito passivo usufruisse apenas as benesses do regime,
sem qualquer dnus compensatorio pelos beneficios auferidos.

Conforme referido no relatério acima, o Manifestante sustenta a inconstitucionalidade
da exclusdo da empresa do Simples Nacional pelo simples fato de que débitos fiscais
pendentes, cuja exigibilidade ndo esteja suspensa, contrariam dispositivos
constitucionais ao ndo permitir o ingresso ou a permanéncia no Simples Nacional. Entéo
lembra as disposicOes da Constitui¢cdo Federal que determinam tratamento diferenciado
e favorecido as microempresas e empresas de pequeno porte. Deixa, portanto, implicito
sua discordancia sobre as normas que determinam, como no caso, a exclusdo do
Simples Nacional ao argumento de possuir pendéncias fiscais (débitos).

Quanto as questdes relacionadas aos principios constitucionais, cabe destacar que esses
aspectos ndo podem ser analisados pelo julgador da esfera administrativa.

Essa analise foge a alcada das autoridades administrativas, que nao dispem de
competéncia para examinar hipdteses de violagdes as normas legitimamente inseridas
no ordenamento juridico nacional. As autoridades administrativas, enguanto
responsdveis pela execucdo das determinacBes legais, devem sempre partir do
pressuposto de que o legislador tenha editado leis compativeis com a Constituicdo
Federal e o0 Cédigo Tributario Nacional.

E indcuo, entdo, suscitar tais alegagbes na esfera administrativa, pois nio se pode, sob
pena de responsabilidade funcional, desrespeitar as normas motivadoras do ato
administrativo cuja validade estd sendo questionada, em observancia ao art. 142,
paréagrafo Gnico, do Cddigo Tributario Nacional (CTN).

No Ato de Exclusdo do Simples Nacional ( fls. 14 ), em seu art. 4° consta que tornar-se-
& sem efeito a exclusdo, caso a totalidade dos débitos sejam pagos no prazo de 30 dias
contados da data da ciéncia do Ato Declaratorio Executivo. Como a ciéncia do Ato
Declaratério ocorreu em 21/09/2010 e até o prazo estabelecido no mesmo para
pagamento, os débitos permaneciam pendentes de regularizacdo, deve ser mantida a
exclusdo do Simples Nacional a partir de 01/01/2011.

Conclusao

Em face do exposto, VOTO pela improcedéncia da manifestagdo de inconformidade
apresentada, devendo ser mantida a exclusdo do Simples Nacional a partir de
01/01/2011.”
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Cientificado da decisdo de primeira instancia em 01/10/2012 (Aviso de
Recebimento a e-Fl. 35), inconformada, a contribuinte apresentou Recurso Voluntario em
01/11/2012 (e-Fls. 37 a 58).

Em sede de recurso, a Recorrente basicamente reitera as mesmas razdes da

Manifestacdo de Inconformidade.

E o relatério.

Voto

Conselheiro André Severo Chaves, Relator.

Ao compulsar os autos, verifico que o presente Recurso Voluntario é tempestivo,
e atende aos requisitos de admissibilidade do Processo Administrativo Fiscal, previstos no

Decreto n° 70.235/72. Razéo, pela qual, dele conhego.

Tem-se que a controvérsia do presente caso reside na exclusdo da Recorrente do
SIMPLES NACIONAL (LC n° 123/06), por meio do Ato Declaratério Executivo DRF/POA n°
435671, de 01.09.2010, em razdo da constatacdo dos seguintes débitos para com a Fazenda

Publica Federal:

Art. 42 Tornar-se-a sem efeito a exclusdo, caso a totalidade dos débnos da pessoa
juridica sejam pagos no
prazo de 30 (trinta) dias contados da data da ciéncia deste Ato Declaratoric Executivo {ADE), ressalvada a pojs&brﬁdgde de
emisséo de novo ADE devido a outras pendéncias porventura identificadas.

Periodo de Apuragio Valor Originario* Periodo de Apuracio Valor Driginirio™ *
10/2007 RS 3.614,84 11/2007 —=- RS o nzré?s 10 'l’gicm Gy * Apuracic Va1or Oﬂgin;rége 02
03/2008 RS 2.170,42 04/2008 RS 1.913,41 D5/2008 ns 1.665,56

Como fundamento legal, enquadrou o ADE na vedagéo prevista no inciso V, do
Art. 17, da LC n°® 123/2006, “in verbis™:

“Art. 17. Ndo poderdo recolher os impostos e contribuicbes na forma do Simples
Nacional a microempresa ou empresa de pequeno porte: (Redacdo dada pela Lei
Complementar n° 167, de 2019)

()

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as
Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade ndo esteja
suspensa;”
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Ainda, quanto aos efeitos, o ADE determinou que se dariam a partir de

01.01.2011, em conformidade com o que dispde o inciso IV do art. 31 da mesma legislacéo:

“Art. 31. A exclusdo das microempresas ou das empresas de pequeno porte do Simples
Nacional produzira efeitos:

I - na hip6tese do inciso | do caput do art. 30 desta Lei Complementar, a partir de 1° de
()

IV - na hipotese do inciso V do caput do art. 17 desta Lei Complementar, a partir do
ano-calendario subsequiente ao da ciéncia da comunicagdo da exclusao;”

Analisando-se a peca Recursal, verifica-se ser incontestavel o fato de que a
Recorrente ndo realizou a regularizagdo dos débitos no prazo de 30 (trinta) dias, previsto no Art.
31, 82° da LC n° 123/2006, razdo pela qual o ADE fora devido, e efetivamente consumado apds

0 transcurso do prazo.

Constata-se, portanto, que a Recorrente limita-se a argumentar a
inconstitucionalidade do inciso V, do Art. 17, da LC n° 123/2006, com 0s mesmo argumentos ja

aduzidos na Manifestacdo de Inconformidade.

Como bem abordado pela DRJ, ndo compete ao 6rgao judicante administrativo

fazer o exame de constitucionalidade da lei tributaria, mas sim ao Poder Judiciario.

Inclusive este entendimento fora sumulado por este 6rgao, com efeito vinculante,
a vista da Sumula n° 2, CARF:

Sumula CARF n° 2

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Ademais, esse tema ja fora objeto de analise pelo Supremo Tribunal Federal
(STF), por meio do Recurso Extraordinario n® 627.543/RS (Tema n° 363), sob o regime de
repercussao geral, que entendeu pela constitucionalidade do inciso V, do Art. 17, da LC n°
123/2006, conforme tese a seguir consolidada:

“RE 627543 - E constitucional o art. 17, V, da Lei Complementar 123/2006, que veda a
adesdo ao Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte que possua
débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ou com as Fazendas Publicas
Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade ndo esteja suspensa.”
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Pelo exposto, entendo que a decisdo de 12 instancia ndo merece reforma.

Concluséao

Ante o0 exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito,

negar-lhe provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

André Severo Chaves



